PARECER Nº 2582, DE 2009
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 661, DE 2009
                             De autoria do Deputado Reinaldo Alguz, o Projeto de lei nº 661, de 2009, tem o objetivo de dispor sobre a afixação, nas salas de aula das escolas de ensino fundamental e de nível médio, de informações sobre os números de telefones de serviços de emergência. 

 A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 107ª a 111ª Sessões Ordinárias, de 20/08/09 a 26/08/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

                             Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, que deverá examiná-la quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, nos termos do disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno.



      Devemos salientar que compete aos Estados legislar, complementarmente, sobre educação, conforme inciso IX, artigo 24, da Constituição Federal, desde que não esteja em conflito com as normas dispostas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Segundo o autor do projeto a afixação, nas salas de aula das escolas de ensino fundamental e de nível médio, de informações sobre os números de telefones de serviços de emergência irá contribuir para a memorização destes números pelos alunos, que poderão utilizá-los em benefício próprio ou de suas famílias. 

                              Ressaltamos que esta medida busca facilitar a utilização desses telefones por estudantes e profissionais de ensino que estejam em situação de perigo. 
                             Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 661, de 2009.

                             É o nosso parecer.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7-10-2009.

a) Fernando Capez – Presidente
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